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TRF-4 aceita denuncia contra prefeito por fraude de dados da
Previdéncia

O Tribunal Regional Federal da 42 Regido aceitou denuncia contra o prefeito de Soledade (RS), Gelson
Renato Cainelli, por fraude de dados para atestar a regularidade das contas do fundo previdenciério dos
servidores municipais junto a Unido. De acordo com a Procuradoria Regional da Republica da 42 Regiéo,
parareceber verba de R$ 645 mil dos Ministérios da Ciéncia e da Tecnologia e do Esporte, ele cometeu
afraude. O julgamento aconteceu no dia 15 de setembro. Cabe recurso.

Entre marcgo e junho de 2009, Cainelli emitiu documentos com informagdes fal sas sobre repasse e
recolhimento de recursos da Previdéncia dos servidores da cidade de cerca de 30 mil habitantes,
localizada no norte do Rio Grande do Sul, de acordo com a Procuradoria. Segundo auditoriafeita pelo
proprio Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o prefeito alegou ter repassado R$ 410.805,18 no
periodo, enquanto o valor efetivamente enviado aos cofres publicos foi de R$ 180.130,70.

Por meio dafalsificacdo destes documentos, 0 municipio obteve Certificado de Regularidade
Previdenciéria, atestado necessario paraliberacéo dos recursos federais citados. Para adquirir
equipamentos, capacitacao profissional e formagéo de mé&o de obra para a producéo de artefatos de
pedras preciosas, lapidacdo de gemas e joalheria, foram liberados R$ 500 mil do Ministério da Ciénciae
da Tecnologia. Os outros R$ 145 mil do Ministério do Esporte seriam gastos com implantacéo e
modernizacdo de infraestrutura para esporte recreativo e de lazer em quadras esportivas e em um centro
recreativo.

Cainelli é acusado de falsidade ideologica (artigo 299 do Codigo Penal, pena de um a cinco anos de
detencédo) e violagado do inciso XXVIII do artigo 1° do Decreto-Lel n° 201, de 1967 — realizar ou
receber transferéncia voluntéria em desacordo com o limite ou condicdo estabelecida em lei. O segundo
delito pode render de trés meses a trés anos de priséo, além de perda do cargo e inabilitagéo por cinco
anos para exercicio de cargo ou funcéo publica, el etiva ou de nomeacéo, no caso de condenacéo
definitiva. Com informagoes da Assessoria de Imprensa da PRR-4.
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